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TERRENOS DE MARINHA

Vereadores vão entrar
na Justiça contra taxa
Câmara de Vila Velha
está formando frente
parlamentar para
buscar alternativas que
impeçam demarcação
da União na cidade

Kariny Baldan

A Câmara de Vila Velha se
uniu à mobilização para
tentar impedir a cobrança

de taxa de marinha na cidade.
Uma das medidas avaliadas é um
processo na Justiça contestando o
procedimento de demarcação ini-
ciado pela Superintendência do
Patrimônio da União (SPU).

O órgão está formando uma fren-
te parlamentar para buscar alterna-
tivas que impeçam a demarcação
de terrenos de marinha na cidade.
O assunto foi discutido na sessão de
ontem, na Câmara. Um dos bairros
que podem ser afetados é Coquei-
ral de Itaparica, entre outros.

Segundo o vereador Arnaldinho
Borgo, a frente deve entrar com
processo na Justiça contra o pro-
cedimento da SPU. “Que rem os
agir no viés político, tentando re-
solver a questão via congresso, e
no Judiciário”, afirmou.

Como a Câmara não tem recesso
no início do ano, o objetivo é apro-
veitar o período para debater o as-
sunto. A proposta busca mobilizar
outros municípios para se unirem,
já que outras cidades também são
alvos de futuras demarcações.

“Estamos entrando em contato
com os outros municípios da Gran-
de Vitória para fazer uma pauta
m e t ro p o l i t a n a ”, disse Arnaldinho.

O deputado Lelo Coimbra, que
também participou da reunião, re-
forçou a necessidade do envolvi-
mento coletivo. “A taxa de marinha
afeta todo o Estado, então deve ha-
ver um movimento integrado.”

O processo de reconhecimento

LEONARDO DUARTE — 12/01/2015

COQUEIRAL de Itaparica é um dos bairros onde a taxa pode ser cobrada

Estado tem a 11ª maior
economia do Brasil

MÁRCIA ALMEIDA/IJSN DIVULGAÇÃO

ANA Carolina Giuberti diz que crescimento do Estado foi acima da média

União quer cortar
benefício a pescadores
B R AS Í L I A

Pescadores preparam uma
grande mobilização na Câmara
dos Deputados amanhã em rea-
ção à edição de decreto pelo go-
verno federal que endurece as re-
gras de concessão do seguro-de-
feso, benefício social pago duran-
te o período de reprodução de es-
pécies ameaçada em que a pesca
é proibida.

O decreto ainda não foi nem
mesmo assinado pelo presidente
Temer, mas já causa polêmica
nas regiões pesqueiras de todo o
País. Uma minuta da proposta foi
obtida por representantes do se-
tor que agora buscam apoio entre
os parlamentares, principalmen-
te dos estados do Norte e Nor-
deste, para barrar a proposta.

O governo pretende economi-
zar R$ 2 bilhões por ano com as

novas regras, que entre outros
pontos proíbem a concessão do
benefício onde há alternativas de
pesca de peixes que não estão no
período de defeso.

O decreto também determina
que a definição da área do defeso
seja feita por município e não
mais por bacia hidrográfica.

A avaliação feita pelo governo
federal é de que há falhas na ges-
tão do programa, que abrem bre-
chas para fraudes. Esse diagnós-
tico é sustentado pela trajetória
de crescimento dos gastos com o
seguro-defeso, que passaram de
R$ 1,2 bilhão em 2011 para um
gasto estimado de R$ 3,1 bilhões
no ano que vem.

Para o presidente da Confede-
ração Nacional dos Pescadores e
Aquicultores (CNPA), Walzenir
Falcão, a medida vai atingir 800
mil pescadores de todo o País.

E N T E N DA

> QUASE 50 MIL imóveis já pagam taxa
de marinha em todo Espírito Santo.

> D ESS ES, 41 mil estão em Vitória.
> VILA VELHA é a próxima cidade onde

o terreno da União será identificado.
> ATÉ 2020, ainda terão novas demar-

cações em Anchieta, Aracruz, Con-
ceição da Barra, Fundão, Guarapari,
Itapemirim, Presidente Kennedy, Li-
nhares, Marataízes, Piúma, Serra,
São Mateus, Vila Velha e Vitória.

Fo n t e : S P U.

TERRENO DE
MARINHA

33 m

Como é a cobrança

2 AFORAMENTO: Os forei-
ros pagam taxa de 0,6%.

Nesse regime, a área é “re -
par tida” entre União e dono.

1 TAXA DE OCUPAÇÃO: Os
ocupantes até 1988 paga-

vam 2% de taxa por ano e o
restante, 5%. Com a mudan-
ça na lei, todos pagam 2%.

Te r re n o s
de marinha
A partir de uma linha
imaginária traçada no li-
toral brasileiro, todo ter-
reno que estiver a 33 me-
tros da preamar média do
ano de 1831 (média de
marés altas e baixas) é
da União, assim como os
aterros, denominados
acrescidos de marinha.

SAIBA MAIS

> NO ESPÍRITO SANTO, a co-
brança existe em 14 cidades.

> EM VITÓRIA, 58 bairros têm
terrenos de marinha, sendo
que 50 estão em área popu-
lar. Entre as regiões onde
são cobradas as taxas estão
Santa Lúcia, Ilha de Santa
Maria e Bento Ferreira.

Da linha de preamar até o continente

Fonte: Especialistas consultados e pesquisa A Tribuna.

DOIS TIPOS DE TAXAS

L AU D Ê M I O
A taxa de 5% é paga
por ocupante e forei-
ro na venda do imó-
vel e incluía benfei-
torias. Com a lei, elas
não contam mais.

do patrimônio da União em Vila
Velha está paralisado temporaria-
mente desde a decisão do ministro
do Planejamento, Dyogo Oliveira,
na semana passada. Até então, esse
era o único procedimento relacio-
nado à área de marinha que estava
sendo executado no Estado.

Amanhã, às 14 horas, a bancada
capixaba vai se reunir com o minis-
tro para uma resposta definitiva
para o pedido de suspensão, en-
quanto propostas de emendas
constitucionais discutindo a extin-
ção da cobrança estão sendo avalia-
das para ver se entram em votação.

RANKING
ESTA D O PIB

1º São Paulo R$ 1,858
trilhão

2º Rio de Janeiro R$ 671,08
bilhões

3º Minas Gerais R$ 516,63 bi
4º Rio Grande do Sul R$ 357,82 bi
5º Pa ra n á R$ 348,08 bi
6º Santa Catarina R$ 242,55 bi
7º Bahia R$ 223,93 bi
8º Distrito Federal R$ 197,43 bi
9º Goiás R$ 165,02 bi
10º Pe r n a m b u c o R$ 155,14 bi
11º Espírito Santo R$ 128,78 bi
12º Ce a rá R$ 126,05 bi
13º Pa rá R$ 124,58 bi
14º Mato Grosso R$101,23 bi
15º Amazonas R$ 86,67 bi

IBGE E IJSN

O Espírito Santo ganhou uma
posição no ranking das maiores
economias do Brasil e agora tem
o 11º maior Produto Interno Bru-
to (PIB) entre os estados brasilei-
ros, com crescimento de 3,3% em
relação ao ano anterior, atingindo
a marca de R$ 128,8 bilhões.

Quanto ao total da renda divi-
dido por cada habitante, o cha-
mado PIB per capita, o Estado
aparece ainda mais à frente, na
quinta posição no ranking nacio-
nal. Os dados, do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE) e do Instituto Jones dos
Santos Neves (IJSN), são refe-
rentes a 2014.

A média por morador do Espí-
rito Santo é de R$ 33.148,56, su-
perada apenas pelo Distrito Fe-
deral (R$ 69.216,80), São Paulo
(R$ 42.197,87), Rio de Janeiro (R$
40.767,26) e Santa Catarina (R$
36.055,90). A divisão do PIB na-
cional pelo número de brasileiros
(R$ 28.500,24) também é menor
que a média estadual.

Para a diretora de estudos e
pesquisas do IJSN, Ana Carolina
Giuberti, o crescimento do Espí-
rito Santo no ranking nacional é

relevante e foi acima da média
b ra s i l e i ra .

“A economia capixaba frente à
nacional representa 2,2% do PIB
total, que é de R$ 5,78 trilhões.
Em comparação com outros es-
tados do Sudeste, não é grande,
mas acima da média brasileira, o
que precisa ser considerado”, ex-
plicou a diretora.


